
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 338.284 - RS (2015/0255298-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LUIZ PAULO DO AMARAL CARDOSO 
ADVOGADO : LUIZ PAULO DO AMARAL CARDOSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JONAS MATEUS GOULART (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS. 
ESTELIONATO. FORMAÇÃO DE QUADRILHA. PRISÃO PREVENTIVA. 
ADVOGADO EM SITUAÇÃO ATIVA. DIREITO DE SER 
ENCARCERADO PROVISORIAMENTE EM SALA DE ESTADO-MAIOR. 
PRERROGATIVA PROFISSIONAL. RÉU CONSTRITO EM LOCAL 
INADEQUADO. OFENSA AO PREVISTO NO ART. 7º, V, DO ESTATUTO 
DA OAB. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Ao advogado devidamente inscrito nos quadros da OAB e comprovadamente 
ativo é garantido o cumprimento de prisão cautelar em sala de Estado Maior ou, 
na sua inexistência, em prisão domiciliar, até o trânsito em julgado de eventual 
sentença condenatória, nos termos do art. 7º, V, da Lei n. 8.906/1994.
3. Demonstrado que não há outro local apropriado para a segregação preventiva 
do advogado, outra solução não resta senão colocá-lo em segregação domiciliar.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, confirmando a 
liminar anteriormente deferida, assegurando ao paciente o direito à prisão 
domiciliar, cujo local e condições, incluídas as de vigilância, deverão ser definidas 
e fiscalizadas pelo Juízo de primeiro grau.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido e conceder habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 10 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 338.284 - RS (2015/0255298-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LUIZ PAULO DO AMARAL CARDOSO 
ADVOGADO : LUIZ PAULO DO AMARAL CARDOSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JONAS MATEUS GOULART (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de JONAS 
MATEUS GOULART, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul.

Consta dos autos que o Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de Tramandaí/RS 
homologou a prisão em flagrante do paciente e a converteu em preventiva (e-STJ, fls. 45-47). 

A defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, que o denegou 
(e-STJ, fls. 49-67).

No presente writ, sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal ao argumento 
de que estariam ausentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, por ser a decisão 
carente de fundamentação e contrária à jurisprudência firmada pelos Tribunais Superiores, 
especialmente, no julgamento da ADI 1.127/DF pelo Supremo Tribunal Federal.

Alega, também, que o paciente é advogado, primário, tem residência fixa, família 
constituída e ocupação lícita; que foi preso no exercício da profissão e a custódia cautelar 
funda-se, tão somente, na gravidade do delito; que o seu recolhimento à prisão, antes do trânsito 
em julgado, desrespeita decisão do STF na ADI 1.127/DF, cuja declaração de constitucionalidade 
do inciso V do art. 7º da Lei n. 8.906/1994, reconheceu a prerrogativa do advogado de ser 
recolhido em sala de Estado Maior ou, na sua falta, em prisão domiciliar (e-STJ, fls. 1-27).

Ao final, requer a concessão da ordem para seja revogada a prisão provisória do 
paciente e lhe seja permitido responder em liberdade ou, alternativamente, seja concedida prisão 
domiciliar.

Liminar deferida (e-STJ, fls. 92-93).
Informações prestadas pelo Juízo da origem e pelo Tribunal a quo (e-STJ, fls. 

105-143 e 159-180). 
O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 

159-180).
É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Dispõe a Lei n. 8.906/1994:

"Art. 7º São direitos do advogado:
[...]
V - não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em julgado, senão 
em sala de Estado Maior, com instalações e comodidades condignas, e, na 
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sua falta, em prisão domiciliar; [...]"

No Julgamento de ADI n. 1.127/DF, o Supremo Tribunal Federal declarou a 
constitucionalidade do inciso V do art. 7º da Lei n. 8.906/1994, reconhecendo a prerrogativa do 
advogado de, antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, ser recolhido em sala de 
Estado Maior ou, na sua falta, em prisão domiciliar.

Dos documentos constantes dos autos (e-STJ, fls. 77-83), verifica-se que não há 
sala de Estado Maior ou acomodação equivalente na Penitenciária Modulada Estadual de 
Osório – penitenciária na qual encontra-se recolhido o paciente –, nas Delegacias de Polícia da 
região, nem na Brigada Militar.

Nesse sentido:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTOS PÚBLICO E PRIVADO. PRISÃO CAUTELAR. 
SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. VEDAÇÃO AO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. ALEGADA CARÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO E DESNECESSIDADE DA MEDIDA EXTREMA. 
TESES NÃO DEBATIDAS NA CORTE ORIGINÁRIA. SUPRESSÃO. 
ADVOGADO EM SITUAÇÃO ATIVA. DIREITO DE SER 
ENCARCERADO PROVISORIAMENTE EM SALA DE ESTADO-MAIOR. 
PRERROGATIVA PROFISSIONAL. RÉU CONSTRITO EM LOCAL 
INADEQUADO. OFENSA AO PREVISTO NO ART. 7º, V, DO 
ESTATUTO DA OAB. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
DEMONSTRADO. RECLAMO PROVIDO.
1. Não tendo as teses referentes à carência de motivação e à 
desnecessidade da prisão preventiva, preservada na sentença, sido 
debatidas nos acórdãos combatidos, inviável a sua apreciação diretamente 
por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de instância.
2. Ao advogado devidamente inscrito nos quadros da OAB e 
comprovadamente ativo é garantido o cumprimento de prisão cautelar em 
sala de Estado Maior ou, na sua inexistência, em prisão domiciliar, até o 
trânsito em julgado de eventual sentença condenatória, nos termos do art. 
7º, V, da Lei n. 8.906/84.
3. Encontrando-se o réu, advogado militante, constrito processualmente em 
local inadequado e com condições insalubres, localizado em penitenciária 
onde não há sala de Estado-Maior ou que faça as suas vezes, flagrante o 
constrangimento, pois violadas as suas prerrogativas profissionais.
4. Demonstrado que não há outro local apropriado para a segregação 
preventiva do advogado, outra solução não resta senão colocá-lo em prisão 
domiciliar.
5. Recurso ordinário em parte conhecido e nessa extensão provido para 
determinar que o recorrente seja transferido para prisão domiciliar, cujo 
local e condições, incluídas as de vigilância, deverão ser definidas e 
fiscalizadas pelo Juízo singular competente."
(RHC 54.106/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
19/03/15.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, de 
ofício, confirmando a liminar anteriormente deferida, assegurando ao paciente o direito à prisão 
domiciliar, cujo local e condições, incluídas as de vigilância, deverão ser definidas e fiscalizadas 
pelo Juízo de primeiro grau. 
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0255298-1 HC 338.284 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03383496720158217000  07211500039131  3383496720158217000  70066529710  
7211500039131

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ PAULO DO AMARAL CARDOSO
ADVOGADO : LUIZ PAULO DO AMARAL CARDOSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : JONAS MATEUS GOULART (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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